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O Boletim Informativo da
Divis@o de Biblioteca tem por
objetivo trazer informagdes

seletivas institucionais,
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Contribua com a nossa
publicacGo  encaminhando

criticas, duvidas e sugestoes!

Desejamos a todos uma boa
leitura!
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BOLETIM INFORMATIVO

"Para as que ndo tiveram cdncer, cuidem-se para ndo adoecerem. Para as
que tiveram ou té&m, lembre-se que cdncer ndo é vacina, ele ndo imuniza,
portanto, cuide de vocé, da sua qualidade de vida e viva cada momento do
seu dia de hoje". (Madalena Andrade- site mulher consciente)
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INSTITUCIONAL

Normas selecionadas do Diario da Justica no periodo de 01 a 15 de
outubro para cadastro na base da Biblioteca:

Portaria n°4715/2016-GP, de 05 de outubro de 2016 - Outorga a
"Medalha de Bons Servicos™ aos servidores do Tribunal de Justica do
Estado do Para

Portaria n®3192/2016-GP, de 03 de outubro de 2016 - Dispde sobre a
instituicdo da Coordenadoria de Padronizacdo e Aperfeicoamento
de Boas Praticas das Serventias Judiciais do Poder Judiciario do
Estado (Republicado por retificacéo).

Portaria n°4679/2016-GP, de 03 de outubro de 2016 - Determina a
suspensdo do expediente forense nos dias 10 e 24 de outubro de 2016,
em todos os 6rgédos do Poder Judiciario do Estado do Para.

Portaria n°® 4761/2016-GP, 11 de outubro de 2016 - Dispbe sobre a
instituicdo do Grupo de Trabalho para a implementacdo da Resolucéo
219/2016 CNJ no ambito do Poder Judiciario do Estado do Para.

Provimento conjunto n°010/2016 - Dispbde sobre a fixacdo de
honoréarios de perito e 0 pagamento pela prestacdo de servigos por
perito, tradutor e intérprete em processos sob assisténcia judiciaria,
no ambito da Justica Estadual em 1° e 2° Graus.

“No dia 3 de fevereiro de 1874, foi solenemente instalado o Tribunal da
Relacdo de Belém, criado pela lei n°® 2.342 de 6 de agosto do ano
anterior. Tinha por distrito os territorios do Pard e Alto Amazonas.
Funcionava no prédio de dois andares situado a rua dos
Mercadores(agora Conselheiro Jodo Alfredo), pertencente aos
negociantes Geraldo Antonio Alves & Filhos, expressamente
contratado por ordem do governo imperial”.

Fonte: CRUZ, Ernesto. O Poder Judiciario do Para: trés periodos
politicos: colonial, imperial, republicano. Belém: Imprensa Oficial do
Estado, 1974. v.1




Legislacao

FEDERAL

Lei n° 13.348, de 10 de outubro de 2016 - Altera as Leis n® 12.722, de 3 de outubro de 2012, que
dispde sobre o apoio financeiro da Unido aos Municipios e ao Distrito Federal para ampliacdo da oferta
de educacdo infantil, para incluir as criangas beneficiarias do Beneficio de Prestacdo Continuada - BPC
e as criancas com deficiéncia e estabelecer novas regras de repasse do apoio financeiro, e 11.494, de 20
de junho de 2007, que “Regulamenta o Fundo de Manuten¢ao e Desenvolvimento da Educacao Basica e
de Valorizacdo dos Profissionais da Educacdo - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias; e 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis n®
9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de marco de 2004; e
da outras providéncias”. Clique aqui

Lei n° 13.345, de 10 de outubro de 2016 - Altera a Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, cria as
Secretarias Especiais dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia e de Promogéo e Defesa dos Direitos da
Pessoa Idosa, e da outras providéncias. Clique aqui

Lei n® 13.344, de 6 de outubro de 2016 - DispBe sobre prevencdo e repressdo ao trafico interno e
internacional de pessoas e sobre medidas de atencdo as vitimas; altera a Lei n° 6.815, de 19 de agosto de
1980, o Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Cddigo de Processo Penal), e o Decreto-Lei n°
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cddigo Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei n° 2.848, de 7
de dezembro de 1940 (Codigo Penal). Cligue aqui

Lei n®13.342, de 3 de outubro de 2016 - Altera a Lei n? 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor
sobre a formacdo profissional e sobre beneficios trabalhistas e previdencidrios dos Agentes
Comunitarios de Saude e dos Agentes de Combate as Endemias, e a Lei n? 11.977, de 7 de julho de
2009, para dispor sobre a prioridade de atendimento desses agentes no Programa Minha Casa, Minha
Vida (PMCMV). Clique aqui

Decreto n° 8.872, de 10 de outubro de 2016 - Dispde sobre a vinculacdo das entidades da
administracdo publica federal indireta. Cligue aqui

Decreto n° 8.869, de 5 de outubro de 2016 - Institui o Programa Crianca Feliz. Clique aqui

ESTADUAL

Emenda Constitucional n° 68, de 30 de agosto de 2016- Altera a redacao do art. 132 da Constituicéo
do Estado do Para e adita-se 83° ao referido artigo. Cligue aqui
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Noticias Selecionadas

STF

12 Turma concede HC para determinar regime aberto a réu primario por trafico de drogas.
Leia mais

2% Turma nega recurso em HC que discute concessdo de indulto com falta grave nao
homologada. Leia mais

Autorizacdo do Ministério do Trabalho para prorrogacdo de jornada de trabalho € objeto de
ADI. Leia mais

ADI que questiona reforma do ensino médio tera rito abreviado. Leia mais

STF inicia julgamento de recurso sobre imunidade tributaria de livro eletrénico. Leia mais

STJ

Notificacdo prévia com AR ¢é suficiente para comprovar mora em contrato de leasing. Leia
mais

Descumprimento de acordo de delacdo premiada pode restabelecer prisdo preventiva. Leia
mais

Particular pode ajuizar acdo de reintegracdo de posse de bem publico de uso comum. Leia
mais

Embargos de declaracdo ndo interrompem prazo para contestacdo. Leia mais

Encerramento do contrato de arrendamento rural depende de notificagdo prévia. Leia mais

MPPA

Reunido entre MPPA, empresas e 0rgaos discute TAC sobre envasamento de dgua. Leia
mais

Ministério Pablico promove palestra sobre a sindrome da exaustdo no trabalho. Leia mais

MPPA avangca e j € 0 5° no ranking nacional da transparéncia. Leia mais



http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326639
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326635
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326541
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326538
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326350
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Notificação-prévia-com-AR-é-suficiente-para-comprovar-mora-em-contrato-de-leasing
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Notificação-prévia-com-AR-é-suficiente-para-comprovar-mora-em-contrato-de-leasing
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Descumprimento-de-acordo-de-delação-premiada-pode-restabelecer-prisão-preventiva
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Descumprimento-de-acordo-de-delação-premiada-pode-restabelecer-prisão-preventiva
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Particular-pode-ajuizar-ação-de-reintegração-de-posse-de-bem-público-de-uso-comum
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Particular-pode-ajuizar-ação-de-reintegração-de-posse-de-bem-público-de-uso-comum
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Embargos-de-declaração-não-interrompem-prazo-para-contestação
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Encerramento-do-contrato-de-arrendamento-rural-depende-de-notificação-prévia
javascript:void(0)
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7146&class=N
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7146&class=N
javascript:void(0)
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7135&class=N
javascript:void(0)
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7132&class=N

Obras Disponiveis no Acervo da Biblioteca

Acervo Juridico
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Espaco do Servidor

Servidor, agora vocé

tem um espago no

Boletim Informativo,
para compartilhar
textos literarios,

artigos cientificos de

sua autoria!

Colabore conosco na
disseminacao do

conhecimento!

Contato

E-mail:
biblioteca@tjpa.jus.br

Fone: 3205-3351

Amarga Caminhada

Caminho por entre as pessoas,
parecendo ndo ver ninguém.
Com pensamentos a toa,
sentimentos muito além...
Néo olho para os lados
nem para a frente.

Sigo adiante magoado
apenas com um amor em minha
mente.

Vou sem rumo,
olhos fixos nas cal¢adas do chdo
de astalto.

Vou indo com muito prumo
a vagos e lentos passos.
Nos meus olhos uma tristeza
mata-me o olhar. Leia mais

O servidor da Corregedoria
da Regido Metropolitana,
Hilberto dos Santos Duarte,
aceitou nosso convite para
participar da secdo “Espaco
do Servidor”, com a poesia:

“Amarga caminhada”.
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Acervo de Periédicos

REVISTA SINTESE

Duracéo razoavel do processo e sua aplicacdo no novo codigo de processo civil. Leia
mais

Argumentos consequencialistas: legitimidade ou arbitrariedade? Leia mais

Marco Legal da Primeira Infancia: Primeiras Impressdes sobre a Lei n°13.257/2016.
Leia mais

O que veem as mulheres quando o direito as olha? Reflexdes sobre as possibilidades e
os alcances de intervencao do direito nos casos de violéncia doméstica. Leia mais

Indenizacdo a deficiente chamado de *invélido, inutil e
manco' em clube recreativo

A 22 Camara Civil do TJSC fixou em R$ 2 mil a indenizacdo por danos
morais que um deficiente fisico recebera por sofrer agressao verbal durante o
trabalho. O autor alega que foi xingado de "invalido, inatil e manco" por um
frequentador do grémio, diante dos seus funcionarios. Além disso, recebeu
ameagcas de ser atirado na piscina. Saiba mais
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